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Ofício nº 017/SEPLAN/2023                                      Jateí, MS, 29 de março de 2023. 
 
 
 
Assunto: Balanço Geral 2022 – Fundo Municipal de Habitação e Investimento Social 
- FMHIS 
 
 
Excelentíssimo Senhor, 
 

Encaminhamos a Vossa Excelência o Balanço Geral do: 10 – FMHIS – FUNDO 

MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INVESTIMENTO SOCIAL, referente ao exercício de 

2022, para análise e demais providências. 

 

Por todo o exposto, esperando ter atendido em plenitude a Legislação, 

subscrevo-me e aproveito a oportunidade para externar protestos de elevada estima 

e distinta consideração. 

 
 
 
 
Muito atenciosamente, 
 
 
 

_____________________________ 
ERALDO JORGE LEITE1 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
CONS. FLAVIO ESGAIB KAYATT 
DD. Responsável por esta Unidade Jurisdicionada no Tribunal de Contas de MS. 
CAMPO GRANDE – MS. 

 

 

 

1brasileiro, casado, aposentado, portador da Cédula de Identidade RG nº 001.440.006 SSP/MS, inscrito no C.P.F. (M.F.) sob o nº 049.051.991-15, 
residente à Avenida José Luiz de Oliveira, s/nº, Centro – CEP: 79720-000 – Jateí/MS. 
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XML nr.: 1
JATEI

FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DE JATEÍ
Balanço Geral

 Cadastro dos Responsáveis
Ano de 2022

TCE/MS, Resolução nº 88, de 03/10/2018. 30/03/2023
Nr. Nome Tipo de Responsabilidade CPF/CNPJ Telefone Celular e-mail Período do Cargo/Mandato
1 ERALDO JORGE LEITE 4289 - PREFEITO 04905199115 67346511333 eraldojorgeleite@yahoo.com.br 1/01/2021 a 31/12/2024

2 ANTONIA MARCILIA LACERDA DA SILVA 51 - ORDENADOR DE DESPESA 52911560159 67996375827 antoniamarcilia@hotmail.com 1/01/2021 a 31/12/2024

3 RAUL FERNANDO GARCIA 4323 - CONTROLADOR INTERNO 59263490104 67996026840 raulfg1973@hotmail.com 1/01/2021 a 31/12/2024

4 WILSON AMARAL PRIETO 55 - RESPONSAVEL CONTABIL 60046856153 67999176453 amaral_88@yahoo.com.br 1/01/2021 a 31/12/2024

Nota Explicativa
NOTA EXPLICATIVA

Este documento é copia do original assinado digitalmente por: ERALDO JORGE LEITE - 30/03/23 09:43 / ANTONIA MARCILIA LACERDA DA SILVA SANTOS - 30/03/23 09:51 / WILSON AMARAL PRIETO - 30/03/23 09:54
Para validar a assinatura acesse o site https://ww4.tce.ms.gov.br/assinador/conferencia e informe o código: D7EC5435CF00



XML nr.: 11
JATEI

FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DE JATEÍ
Balanço Geral

Anexo 12 - Balanço Orçamentário
Ano de 2022

Lei nº 4.320/64, Arts. 101 e 102, Portaria STN nº 437/2012 (Parte V do MCASP) alterações, IPC 07 e - TCE/MS, Resolução nº
88, de 03/10/2018.

30/03/2023

Nr. G1 - RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS Previsão Inicial (a) Previsão Atualizada (b) Receitas Realizadas (c) Saldo (d) = (c-b)
1 RECEITAS CORRENTES (I)  1.000,00  1.000,00  0,00 - 1.000,00

2 IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA  0,00  0,00  0,00  0,00

3 Impostos  0,00  0,00  0,00  0,00

4 Taxas  0,00  0,00  0,00  0,00

5 Contribuição de Melhoria  0,00  0,00  0,00  0,00

6 RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES  0,00  0,00  0,00  0,00

7 Contribuições Sociais  0,00  0,00  0,00  0,00

8 Contribuições Econômicas  0,00  0,00  0,00  0,00

9 Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional  0,00  0,00  0,00  0,00

10 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública  0,00  0,00  0,00  0,00

11 RECEITA PATRIMONIAL  1.000,00  1.000,00  0,00 - 1.000,00

12 Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado  0,00  0,00  0,00  0,00

13 Valores Mobiliários  1.000,00  1.000,00  0,00 - 1.000,00

14 Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença  0,00  0,00  0,00  0,00

15 Exploração de Recursos Naturais  0,00  0,00  0,00  0,00

16 Exploração do Patrimônio Intangível  0,00  0,00  0,00  0,00

17 Cessão de Direitos  0,00  0,00  0,00  0,00

18  Demais Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00  0,00

19 RECEITA AGROPECUÁRIA  0,00  0,00  0,00  0,00

20 RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00  0,00

21 RECEITA DE SERVIÇOS  0,00  0,00  0,00  0,00

22 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais  0,00  0,00  0,00  0,00

23 Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte  0,00  0,00  0,00  0,00

24 Serviços e Atividades referentes à Saúde  0,00  0,00  0,00  0,00

25 Serviços e Atividades Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00

26 Outros Serviços  0,00  0,00  0,00  0,00

27 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  0,00  0,00  0,00  0,00

28 Transferências da União e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00  0,00

29 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00  0,00

30 Transferências dos Municípios e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00  0,00

31 Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00  0,00

32 Transferências de Outras Instituições Públicas  0,00  0,00  0,00  0,00

33 Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00  0,00

34 Transferências de Pessoas Físicas  0,00  0,00  0,00  0,00

35 Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados  0,00  0,00  0,00  0,00

36 OUTRAS RECEITAS CORRENTES  0,00  0,00  0,00  0,00

37 Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais  0,00  0,00  0,00  0,00

38 Indenizações, Restituições e Ressarcimentos  0,00  0,00  0,00  0,00

39 Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público  0,00  0,00  0,00  0,00

40 Demais Receitas Correntes  0,00  0,00  0,00  0,00

41 RECEITAS DE CAPITAL (II)  0,00  0,00  0,00  0,00

42 OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00  0,00  0,00

43 Operações de Crédito - Mercado Interno  0,00  0,00  0,00  0,00

44 Operações de Crédito - Mercado Externo  0,00  0,00  0,00  0,00

45 ALIENAÇÃO DE BENS  0,00  0,00  0,00  0,00

46 Alienação de Bens Móveis  0,00  0,00  0,00  0,00

47 Alienação de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00  0,00

48 Alienação de Bens Intangíveis  0,00  0,00  0,00  0,00

49 AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  0,00  0,00  0,00  0,00

50 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00  0,00

51 Transferências da União e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00  0,00

52 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00  0,00

53 Transferências dos Municípios e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00  0,00
Este documento é copia do original assinado digitalmente por: ERALDO JORGE LEITE - 30/03/23 09:43 / ANTONIA MARCILIA LACERDA DA SILVA SANTOS - 30/03/23 09:51 / WILSON AMARAL PRIETO - 30/03/23 09:54
Para validar a assinatura acesse o site https://ww4.tce.ms.gov.br/assinador/conferencia e informe o código: D9253BD8CF00



 
 

 
 

 
 DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS - ANEXO 1 DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - PCASP PORT. STN N° 1.131/2021 

54 Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00  0,00

55 Transferências de Outras Instituições Públicas  0,00  0,00  0,00  0,00

56 Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00  0,00

57 Transferências de Pessoas Físicas  0,00  0,00  0,00  0,00

58 Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados  0,00  0,00  0,00  0,00

59 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00  0,00

60 Integralização do Capital Social  0,00  0,00  0,00  0,00

61 Remuneração das Disponibilidades do Tesouro  0,00  0,00  0,00  0,00

62 Resgate de Títulos do Tesouro  0,00  0,00  0,00  0,00

63 Demais Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00  0,00

64 SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II )  1.000,00  1.000,00  0,00 - 1.000,00

65 OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV)  0,00  0,00  0,00  0,00

66 Operações de Crédito Internas  0,00  0,00  0,00  0,00

67 Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00

68 Contratual  0,00  0,00  0,00  0,00

69 Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00  0,00

70 Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00

71 Contratual  0,00  0,00  0,00  0,00

72 SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV)  1.000,00  1.000,00  0,00 - 1.000,00

73 DÉFICIT (VI)  299.000,00  0,00  0,00  0,00

74 TOTAL (VII) = (V + VI)  300.000,00  1.000,00  0,00 - 1.000,00

75 SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  0,00  0,00  0,00  0,00

76 Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores  0,00  0,00  0,00  0,00

77 Superávit Financeiro  0,00  0,00  0,00  0,00

78 Reabertura de Créditos Adicionais  0,00  0,00  0,00  0,00

Nr. G2 - DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS Dotação Inicial (e) Dotação Atualizada (f) Despesas Empenhadas (g) Despesas Liquidadas (h) Despesas Pagas (i) Saldo da Dotação (j) = (f -
g)

79 DESPESAS CORRENTES (VIII)  135.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

80 Pessoal e Encargos Socias  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

81 Juros e Encargos da Dívida  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

82 Outras Despesas Correntes  135.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

83 DESPESAS DE CAPITAL (IX)  165.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

84 Investimentos  165.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

85 Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

86 Amortização da Dívida  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

87 RESERVA DE CONTINGÊNCIA (X)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

88 SUBTOTAL DAS DESPESAS (XI) = (VIII + IX + X )  300.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

89 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO (XII)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

90 Amortização da Dívida Interna  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

91 Dívida Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

92 Outras Dívidas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

93 Amortização da Dívida Externa  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

94 Dívida Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

95 Outras Dívidas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

96 SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XIII) = (XI+ XII)  300.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

97 SUPERÁVIT (XIV)  0,00  1.000,00  0,00  0,00  0,00  1.000,00

98 TOTAL (XV) = (XIII+ XIV)  300.000,00  1.000,00  0,00  0,00  0,00  1.000,00

99 RESERVA DO RPPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Nr. G3 - RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
INSCRITOS

LIQUIDADOS (c) PAGOS (d) CANCELADOS (e) SALDO A PAGAR (f) = (a
+ b - d - e)EM EXERCÍCIOS

ANTERIORES (a)
EM 31 DE DEZEMBRO DE

2021 (b)
100 DESPESAS CORRENTES  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

101 Pessoal e Encargos Sociais  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

102 Juros e Encargos da Dívida  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

103 Outras Despesas Correntes  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

104 DESPESAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

105 Investimentos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

106 Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
Este documento é copia do original assinado digitalmente por: ERALDO JORGE LEITE - 30/03/23 09:43 / ANTONIA MARCILIA LACERDA DA SILVA SANTOS - 30/03/23 09:51 / WILSON AMARAL PRIETO - 30/03/23 09:54
Para validar a assinatura acesse o site https://ww4.tce.ms.gov.br/assinador/conferencia e informe o código: D9253BD8CF00



 
 

 
DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS - ANEXO 2 DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO -PCASP PORT. STN N° 1.131/2021 

 
 

107 Amortização da Dívida  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

108 TOTAL  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Nr. G4 - RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
INSCRITOS

PAGOS (c) CANCELADOS (d) SALDO A PAGAR (e) = (a + b
- c - d)EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

(a)
EM 31 DE DEZEMBRO DE

2021 (b)
109 DESPESAS CORRENTES  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

110 Pessoal e Encargos Sociais  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

111 Juros e Encargos da Dívida  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

112 Outras Despesas Correntes  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

113 DESPESAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

114 Investimentos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

115 Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

116 Amortização da Dívida  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

117 TOTAL  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Nota Explicativa
NOTA EXPLICATIVA

Este documento é copia do original assinado digitalmente por: ERALDO JORGE LEITE - 30/03/23 09:43 / ANTONIA MARCILIA LACERDA DA SILVA SANTOS - 30/03/23 09:51 / WILSON AMARAL PRIETO - 30/03/23 09:54
Para validar a assinatura acesse o site https://ww4.tce.ms.gov.br/assinador/conferencia e informe o código: D9253BD8CF00



Anexo 13 - Balanço Financeiro 

 

Declaração de Inocorrência 

Declaro para todos os efeitos legais e de direito que a unidade gestora não possui saldos a informar

no referido período.

 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração.

 

Eraldo Jorge Leite

Prefeito Municipal 
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Anexo 14 - Balanço Patrimonial 

 

Declaração de Inocorrência 

Declaro para todos os efeitos legais e de direito que a unidade gestora não possui saldos a informar

no referido período.

 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração.

 

Eraldo Jorge Leite

Prefeito Municipal 
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Parecer Técnico Conclusivo emitido pela Unidade de Controle 

Interno sobre as Contas Anuais de Gestão 

Entidade: Fundo Municipal da Habitação e Interesse Social 

Gestor Responsável: Antônia Marcília Lacerda da Silva Santos 

Exercício: 2022 

Art. 82, 8 1º da Constituição Estadual 

Resolução TCE/MS nº 88/2018 

PARECER DO CONTROLE INTERNO 

Em atendimento à exigência do Anexo Il, da Resolução TCE/MS nº 88/2018, no que 

se refere às contas prestadas pelo Sr. Raul Fernando Garcia, ao Tribunal de Contas do Estado 

de Mato Grosso do Sul, para fins do art. 77 da Constituição Estadual do Mato Grosso do Sul, 

relativas ao exercício de 2022, notadamente no que diz respeito ao cumprimento das 

disposições constitucionais e legais relativas à forma e ao conteúdo dos demonstrativos e 

demais documentos apresentamos a seguir os pontos de controle selecionados para análise, 

seguidos das constatações e proposições sugeridas, emitindo, ao final, o Parecer Conclusivo. 

4. PROCEDIMENTOS DE CONTROLE ADOTADOS PELO CONTROLE INTERNO 

A Constituição Federal de 1988 (CF88), em seu art. 70, determina que O sistema de 

controle interno de cada poder e órgão autônomo deve fiscalizar o uso eficiente, econômico e 

regular dos recursos públicos, destacando-se assim, OS seguintes artigos em nossa Carta 

Magna: 31, 37, 70 a 74, estabelecendo assim que o sistema de controle interno dos poderes 

e órgãos autônomos devem atuar de forma integrada para garantir que a execução dos 

programas de governo (ou políticas públicas) sejam realizadas com eficiência, eficácia e 

regularidade, de modo que os objetivos da ação estatal sejam plenamente alcançados 

(finalidade pública). 

O Controle Interno do Município de Jateí-MS, possui em seu Plano Anual de Trabalho 

(PAT), todas as ações, procedimentos e atividades de controle no ambito municipal. Além do 

PAT, a CGM possui ainda outras normativas, como a própria Lei Complementar, nº 038, de 

25 de dezembro de 2013, que cria a Controladoria Geral do Município e estabelece a 

estrutura e suas funções do órgão.
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No tocante ao Fundo Municipal da Habitação e Inter 

controle Interno, visam analisar a eficiên 

Fundo. Hoje, dentro da estrutura da CG 

análises de gestão dos Fundos, acompan 

contábeis; a gestão fiscal, financeira e orçamen 

Os procedimentos adotados pelo Controle Interno 

Fundos, são as seguintes: 

e Envio de questionários e checklist para captar da 

gestão dos fundos, 

cia da gestão e ap 

Elaborar auditorias nos Fundos Municipais; 

Emitir Instrução Normativa, quando necess 

processos de gestão dos Fundos Municipais; 

e Averiguar as atas das reuniões dos comitês, conse 

Municipais; 

Analisar as demonstrações contábeis dos Fundos; 

Verificar se está sendo tomada me didas para impedir ou corrigi 

DO MUNICIPIO - CGM 

esse Social, as ações anuais do 

licação correta dos recursos do 

M, temos um servidor designado só para fazer as 

hando a evolução e O andamento os demonstrativos 

tária e a gestão patrimonial. 

Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias 

4.1 PONTOS DE CONTROLE ANALISADOS: 

caudas PRE 

ST: 
Rá a. 

Net o q 
Nets ] ao 

para fazer O controle da Gestão dos 

dos e informações concernentes a 

ário, afim de corrigir, sanar ou melhorar os 

lhos ou comissões dos Fundos 

r déficit financeiro. 

  

    

    

                        
  

  

  

  

  

Universo do Amostra 

Ponto de Controle. Base Legal Procedimento Ponto de Selecionada? 

“Controle! 

Balanços: 

Lados 

or cá : Demonstrativo 
consolidados 

çamentário, 
; ER 

bad 

Financeiro Contábil da Lei n Analisa ) nos balanços 

j o 4.320, de 17 de 
do mês 

Patrimonial e suas | março de 1964 
dezembro de 

variações 

2022 

1.2 CONSTATAÇÕES E PROPOSIÇÕES: 

Proposições/Alertas Situação 
Achados 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 4-3. 

= 7 PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ : 

=” CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO - CGM Ro 

regular 
      
  

Sem movimentação 

  

  

      
  

2. DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, PATRIMONIAL E FISCAL: 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

Constata-se que as operações orçamentárias e financeiras foram escrituradas e 

apresentadas sinteticamente e analiticamente nos anexos explicativos da Receita e da 

Despesa conforme recomendações legais e regulamentares pertinentes. 

O comportamento da Receita do exercício considerado traduz-se como segue: 

        

  

    

RECEITAS CORRENTES 
  

          | Receita Patrimonial 
0,00 

Transferências Correntes 
0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 
      Outras Receitas Correntes   

    Transferências de Capital (Déficit | 0,00 
| 0,00 

(VI) 

Total GERAL 
1.000,00 0,00 - 1.000,00 

        
  

Transcrevemos a receita de Transferências oriundas de recursos próprios para 

demonstrar o total arrecadado com relação à despesa executada no período. 

A despesa autorizada pela Lei Orçamentária Anual (LOA) e suplementadas no 

decorrer do exercício foi distribuída da seguinte forma:
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É PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ “1; : & ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL «—: 

AO CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO - CGM RA 
  

      
  

    
    
  

TÍTULOS FIXADA | ATUALIZADA REALIZAD | DIFERENÇA 

A 

DESPESAS CORRENTES 135.000,00 0,00 0,00 - 135.000,00 

| Outras Despesas Correntes 135.000,00 0,00 0,00 - 135.000,00 

DESPESAS DE CAPITAL 165.000,00 0,00 0,00 - 165.000,00 

Investimentos 
165.000,00 0,00 0,00 - 165.000,00           

      
  

GESTÃO FINANCEIRA E ECONÔMICA 

O Balanço Financeiro constitui-se em peça básica para à demonstração da Gestão 

Financeira, desenvolvida ao longo de um período, uma vez que conjuga as operações de 

receita e despesa orçamentária, além daquelas que, por natureza, independem de 

autorização, com os saldos em espécie no início e no fim do exercício. 

As operações financeiras se processaram durante o exercício conforme 

Demonstrativo a seguir: 
   

     
  

  

      
  

“Receita 
Despesa 

Orçamentária 
Orçamentária 

Extra orçamentária 
0,00 | Extra orçamentária 

0,00 

Transferência 
0,00 Transferência 

0,00 

Financeira 
Financeira 

Recebida 
Concedida 

Saldo Exercício 
0,00 | Saldo Para 

0,00 

Anterior 
Exercício Seguinte 

TOTAL 
0,00 | TOTAL 

id         
Conforme demonstrado no Balanço Financeiro, não houve nenhuma movimentação 

de recursos dentro do Fundo. 

GESTÃO PATRIMONIAL
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da Fundação, demonstrando a situação de Ben 

momento, considerada a origem e aplica 

een DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA M 
SEE” CONTROLADORIA GERAL 

O Balanço Patrimonial deve expressar qualitativa e 

ção dos recursos à disposição do órgão. 

UNICIPAL DE JATEÍ 4 
DO MUNICIPIO - CGM “ 

quantitativamente O Patrimônio 

  

s, direitos e Obrigações em determinado 

  

  

  
  

      
    
        

[o ATIVO 
PASSIVO a 

Ativo Circulante 
0,00 | Passivo Circulante 

0,00 

Ativo Permanente 
0,00 | Passivo Permanente 0,00 

Soma Ativo 
0,00 | Soma Passivo 

0,00 

Passivo Real 0,00 
0,00 

Patrimônio Líquido 

Descoberto 

Totais 
0,00 | Totais 

ad 

    
  

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações V 

patrimônio do Fundo, resultante ou independente da execução orça 

podem ser traduzidas assim: 

erificadas no 

mentária e, analisadas 

  

  

  

  
  

    

E ATIVO 
PASSIVO 

Variações Patrimoniais 
0,00 | Pessoal e Encargos 0,00 

Aumentativas Financeiras 

Transferências e Delegações 0,00 | Uso de Bens, Serviços e 0,00 

Recebidas 
Consumo de Capital Fixo 

Outras Variações Patrimoniais 0,00 | Transferências e 0,0 

Aumentativas 
Delegações Concedidas 

0,00 | Total das Variações 0,0 

Total das Variações 

Aumentativas   Diminutivas     
  Incorporação de Ativos 

0 

0 

0,00 

  E       Resultado Patrimonial           nã 
    

A prestação de contas atendeu aos parâm 

demonstrativos contábeis e de gestão fiscal sido 

etros da mencionada Resoluçã 

elaborados de acordo com os modelos e 

o, tendo os
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pr, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL “rs 

+ PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEI Er 
E” CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO - CGM no 

orientações definidos pela Lei Federal nº 4.320/1964, Portarias da Secretaria do Tesouro 

Nacional e decisões emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, 

representando adequadamente, em seus aspectos relevantes, a posição Orçamentária, 

Financeira e Patrimonial, do Órgão, de acordo com os princípios fundamentais da 

contabilidade. 

mms 

3. CONCLUSÃO: 

Tendo em vista o trabalho de acompanhamento e fiscalização aplicado e conduzido 

por este Órgão de Controle Interno no exercício financeiro de 2022, no(a) Fundo Municipal da 

Habitação e Interesse Social, em atendimento às determinações legais e regulamentares, e 

subsidiados no resultado consubstanciado no Relatório de Controle Interno, concluímos pela 

REGULARIDADE da referida gestão, levando-se o teor do referido Relatório e deste 

PARECER ao conhecimento do Responsável pela Administração para elaboração do 

Pronunciamento Próprio do Gestor e para as medidas que entender devidas. 

O Parecer supra não elide nem respalda irregularidades não detectadas nos trabalhos 

desenvolvidos, nem isenta dos encaminhamentos administrativos e legais que o caso ensejar. 

É o parecer. 

Jateí — MS, 24 de março de 2023 

oul Z Dna duiio Qoreio. 

Raul Fernando e 
Controlador Ger
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Parecer Técnico Conclusivo emitido pela Unidade de Controle Interno sobre as Contas Anuais 
de Gestão 

Entidade: Fundo Municipal da Habitação e Interesse Social 
Gestor Responsável: Antônia Marcília Lacerda da Silva Santos 
Exercício: 2022 

Art. 82, § 1º da Constituição Estadual  
Resolução TCE/MS n° 88/2018 

PARECER DO CONTROLE INTERNO 
Em atendimento à exigência do Anexo III, da Resolução TCE/MS nº 88/2018, no que se refere às 

contas prestadas pelo Sr. Raul Fernando Garcia, ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, 

para fins do art. 77 da Constituição Estadual do Mato Grosso do Sul, relativas ao exercício de 2022, 
notadamente no que diz respeito ao cumprimento das disposições constitucionais e legais relativas à forma 

e ao conteúdo dos demonstrativos e demais documentos apresentamos a seguir os pontos de controle 
selecionados para análise, seguidos das constatações e proposições sugeridas, emitindo, ao final, o Parecer 
Conclusivo. 

9. PROCEDIMENTOS DE CONTROLE ADOTADOS PELO CONTROLE INTERNO 
A Constituição Federal de 1988 (CF88), em seu art. 70, determina que o sistema de controle interno 

de cada poder e órgão autônomo deve fiscalizar o uso eficiente, econômico e regular dos recursos públicos, 
destacando-se assim, os seguintes artigos em nossa Carta Magna: 31, 37, 70 a 74, estabelecendo assim 
que o sistema de controle interno dos poderes e órgãos autônomos devem atuar de forma integrada para 

garantir que a execução dos programas de governo (ou políticas públicas) sejam realizadas com eficiência, 
eficácia e regularidade, de modo que os objetivos da ação estatal sejam plenamente alcançados (finalidade 

pública). 
O Controle Interno do Município de Jateí-MS, possui em seu Plano Anual de Trabalho (PAT), todas as 

ações, procedimentos e atividades de controle no âmbito municipal. Além do PAT, a CGM possui ainda outras 

normativas, como a própria Lei Complementar, n° 038, de 25 de dezembro de 2013, que cria a Controladoria 
Geral do Município e estabelece a estrutura e suas funções do órgão. 

No tocante ao Fundo Municipal da Habitação e Interesse Social, as ações anuais do controle Interno, 
visam analisar a eficiência da gestão e aplicação correta dos recursos do Fundo. Hoje, dentro da estrutura 
da CGM, temos um servidor designado só para fazer as análises de gestão dos Fundos, acompanhando a 

evolução e o andamento os demonstrativos contábeis; a gestão fiscal, financeira e orçamentária e a gestão 
patrimonial.  

Os procedimentos adotados pelo Controle Interno para fazer o controle da Gestão dos Fundos, são as 
seguintes: 

 Envio de questionários e checklist para captar dados e informações concernentes a gestão dos fundos; 
 Elaborar auditorias nos Fundos Municipais; 
 Emitir Instrução Normativa, quando necessário, afim de corrigir, sanar ou melhorar os processos de 

gestão dos Fundos Municipais; 
 Averiguar as atas das reuniões dos comitês, conselhos ou comissões dos Fundos Municipais; 

 Analisar as demonstrações contábeis dos Fundos; 
 Verificar se está sendo tomada medidas para impedir ou corrigir déficit financeiro. 
 Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias 

1.7 PONTOS DE CONTROLE ANALISADOS: 

Ponto de 
Controle 

Base Legal Procedimento 

Universo 
do Ponto 

de 

Controle1 

Amostra 
Selecionada2 

Balanços: 
Orçamentário, 

Financeiro, 
Patrimonial e 

suas variações 

Demonstrativo 
Contábil da Lei 

nº 4.320, de 
17 de março 

de 1964 

Analise - 

Dados 

consolidados 
nos balanços 

do mês 
dezembro de 

2022 

1.8 CONSTATAÇÕES E PROPOSIÇÕES: 
 

CONSTATAÇÕES E PROPOSIÇÕES 
 

Achados Proposições/Alertas Situação 

Sem movimentação  regular 

10. DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, PATRIMONIAL E FISCAL: 
 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA  
Constata-se que as operações orçamentárias e financeiras foram escrituradas e apresentadas 

sinteticamente e analiticamente nos anexos explicativos da Receita e da Despesa conforme recomendações 
legais e regulamentares pertinentes. 

O comportamento da Receita do exercício considerado traduz-se como segue: 

 

ANO - V DIOJATEÍ - N. 1469 JATEÍ-MS, SEGUNDA FEIRA, 27 DE MARÇO DE 2023 PÁGINA 13 DE 29 
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TÍTULOS PREVISTA ARRECADADA DIFERENÇA 

RECEITAS CORRENTES 1.000,00  -1.000,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 

Transferências Correntes 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 
(Déficit (VI) 

0,00 0,00 0,00 

Total GERAL 1.000,00 0,00 - 1.000,00 

Transcrevemos a receita de Transferências oriundas de recursos próprios para demonstrar o total 
arrecadado com relação à despesa executada no período. 

A despesa autorizada pela Lei Orçamentária Anual (LOA) e suplementadas no decorrer do exercício 

foi distribuída da seguinte forma: 

TÍTULOS FIXADA ATUALIZADA REALIZA

DA 

DIFERENÇA 

DESPESAS CORRENTES 135.000,

00 

0,00 0,00 - 135.000,00 

Outras Despesas Correntes 135.000,

00 

0,00 0,00 - 135.000,00 

DESPESAS DE CAPITAL 165.000,

00 

0,00 0,00 - 165.000,00 

Investimentos 165.000,

00 

0,00 0,00 - 165.000,00 

GESTÃO FINANCEIRA E ECONÔMICA 

O Balanço Financeiro constitui-se em peça básica para a demonstração da Gestão Financeira, 
desenvolvida ao longo de um período, uma vez que conjuga as operações de receita e despesa orçamentária, 
além daquelas que, por natureza, independem de autorização, com os saldos em espécie no início e no fim 

do exercício. 
As operações financeiras se processaram durante o exercício conforme Demonstrativo a seguir: 

TÍTULOS RECEITA TITULOS DESPESA 

Receita 

Orçamentária 

0,00 Despesa 

Orçamentária 
 

0,00 

Extra 
orçamentária 

0,00 Extra 
orçamentária 

 

0,00 

Transferência 

Financeira 
Recebida 

0,00 Transferência 

Financeira 
Concedida 
 

0,00 

Saldo Exercício 
Anterior 

0,00 Saldo Para 
Exercício 

Seguinte 
 

0,00 

T O T A L 0,00 T O T A L 
 

0,00 

Conforme demonstrado no Balanço Financeiro, não houve nenhuma movimentação de recursos 
dentro do Fundo. 

GESTÃO PATRIMONIAL 
O Balanço Patrimonial deve expressar qualitativa e quantitativamente o Patrimônio da Fundação, 

demonstrando a situação de Bens, direitos e Obrigações em determinado momento, considerada a origem 

e aplicação dos recursos à disposição do órgão. 

ATIVO PASSIVO 

 

Ativo Circulante 0,00 Passivo Circulante 0,00 

Ativo Permanente 
0,00 Passivo 

Permanente 
0,00 

Soma Ativo  0,00 Soma Passivo 0,00 

Passivo Real 

Descoberto 

0,00 
Patrimônio Líquido 

0,00 

Totais 0,00 Totais 0,00 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações verificadas no patrimônio do 

Fundo, resultante ou independente da execução orçamentária e, analisadas podem ser traduzidas assim: 
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ATIVO PASSIVO 

Variações Patrimoniais 

Aumentativas Financeiras 

0,00 Pessoal e Encargos 0,00 

Transferências e Delegações 
Recebidas 

0,00 Uso de Bens, Serviços e 
Consumo de Capital Fixo 

0,00 

Outras Variações Patrimoniais 
Aumentativas 

0,00 Transferências e 
Delegações Concedidas 

0,00 

Total das Variações 
Aumentativas 

0,00 Total das Variações 
Diminutivas 

0,00 

  Incorporação de Ativos 0,00 

  Resultado Patrimonial 0,00 

A prestação de contas atendeu aos parâmetros da mencionada Resolução, tendo os demonstrativos 
contábeis e de gestão fiscal sido elaborados de acordo com os modelos e orientações definidos pela Lei 

Federal nº 4.320/1964, Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional e decisões emanadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, representando adequadamente, em seus aspectos relevantes, a 
posição Orçamentária, Financeira e Patrimonial, do Órgão, de acordo com os princípios fundamentais da 

contabilidade. 
 CONCLUSÃO: 

Tendo em vista o trabalho de acompanhamento e fiscalização aplicado e conduzido por este Órgão de 
Controle Interno no exercício financeiro de 2022, no(a) Fundo Municipal da Habitação e Interesse Social, em 
atendimento às determinações legais e regulamentares, e subsidiados no resultado consubstanciado no 

Relatório de Controle Interno, concluímos pela REGULARIDADE da referida gestão, levando-se o teor do 
referido Relatório e deste PARECER ao conhecimento do Responsável pela Administração para elaboração do 

Pronunciamento Próprio do Gestor e para as medidas que entender devidas. 
O Parecer supra não elide nem respalda irregularidades não detectadas nos trabalhos desenvolvidos, 

nem isenta dos encaminhamentos administrativos e legais que o caso ensejar. 

É o parecer. 
Jateí – MS, 24 de março de 2023 

Raul Fernando Garcia. 
Controlador Geral. 

 

Parecer Técnico Conclusivo emitido pela Unidade de Controle Interno sobre as Contas Anuais 
de Gestão 

Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social 
Gestor Responsável: Antônia Marcília Lacerda da Silva Santos 
Exercício: 2022 

Art. 82, § 1º da Constituição Estadual  
Resolução TCE/MS n° 88/2018 

PARECER DO CONTROLE INTERNO 
Em atendimento à exigência do Anexo III, da Resolução TCE/MS nº 88/2018, no que se refere às 

contas prestadas pelo Sr. Raul Fernando Garcia, ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, 

para fins do art. 77 da Constituição Estadual do Mato Grosso do Sul, relativas ao exercício de 2022, 
notadamente no que diz respeito ao cumprimento das disposições constitucionais e legais relativas à forma 

e ao conteúdo dos demonstrativos e demais documentos apresentamos a seguir os pontos de controle 
selecionados para análise, seguidos das constatações e proposições sugeridas, emitindo, ao final, o Parecer 

Conclusivo. 
11. PROCEDIMENTOS DE CONTROLE ADOTADOS PELO CONTROLE INTERNO 

A Constituição Federal de 1988 (CF88), em seu art. 70, determina que o sistema de controle interno 

de cada poder e órgão autônomo deve fiscalizar o uso eficiente, econômico e regular dos recursos públicos, 
destacando-se assim, os seguintes artigos em nossa Carta Magna: 31, 37, 70 a 74, estabelecendo assim 

que o sistema de controle interno dos poderes e órgãos autônomos devem atuar de forma integrada para 
garantir que a execução dos programas de governo (ou políticas públicas) sejam realizadas com eficiência, 
eficácia e regularidade, de modo que os objetivos da ação estatal sejam plenamente alcançados (finalidade 

pública). 
O Controle Interno do Município de Jateí-MS, possui em seu Plano Anual de Trabalho (PAT), todas as 

ações, procedimentos e atividades de controle no âmbito municipal. Além do PAT, a CGM possui ainda outras 
normativas, como a própria Lei Complementar, n° 038, de 25 de dezembro de 2013, que cria a Controladoria 
Geral do Município e estabelece a estrutura e suas funções do órgão. 

No tocante ao Fundo Municipal de Assistência Social, as ações anuais do controle Interno, visam 
analisar a eficiência da gestão e aplicação correta dos recursos do Fundo. Hoje, dentro da estrutura da CGM, 

temos um servidor designado só para fazer as análises de gestão dos Fundos, acompanhando a evolução e 
o andamento os demonstrativos contábeis; a gestão fiscal, financeira e orçamentária e a gestão patrimonial.  
Os procedimentos adotados pelo Controle Interno para fazer o controle da Gestão dos Fundos, são as 

seguintes: 
 Envio de questionários e checklist para captar dados e informações concernentes a gestão dos fundos; 

 Elaborar auditorias nos Fundos Municipais; 
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